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 Édito n.º 367/2011

Processo EPU/35646
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção que 
lhe é dada pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de Junho, pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de Maio, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de Junho e pelo 
Decreto -Lei n.º 101/2007, de 2 de Abril, estará patente na Secretaria de 
Câmara Municipal de Mirandela e na Direcção Regional da Economia 
do Norte, Rua Direita do Viso, 120, 4269 -002 Porto, todos os dias úteis, 
durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da 
publicação deste édito no Diário da República, o projecto apresentado 
por EDP Distribuição — Energia, S. A., Direcção de Rede e Clientes 
Norte, para o estabelecimento da LN Aérea a 30 kV, Franco, n.º 7/
MDL — Modificação, na freguesia de Franco, concelho de Mirandela, 
a que se refere o Processo n.º EPU/35646.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes na Direcção Regional da Economia do Norte ou na Secretaria 
daquele Município, dentro do citado prazo.

07 -07 -2011. — Pelo Director Regional (artigo 41.º do CPA), o Di-
rector de Serviços, Filipe Soutinho.

304921952 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 9186/2011
O memorando de entendimento assinado entre o Governo Por-

tuguês e o Fundo Monetário Internacional, Banco Central Europeu 
e União Europeia, contempla, no ponto 3.56, a obrigatoriedade da 
prescrição electrónica de medicamentos e meios complementares de 
Diagnóstico (MCDT), abrangidos por sistemas de comparticipação 
pública, para todos os médicos, tanto no sector público como no 
sector privado.

Encontra -se já estabelecido, através do despacho, do Secretário de 
Estado da Saúde, n.º 3956/2010, de 23 de Fevereiro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 44, de 4 de Março de 2010, que a requisição 
de MCDT, cujos encargos são suportados, no todo ou em parte, pelo 
orçamento do Serviço Nacional de Saúde, deve ser feita sob a forma de 
documentos aí especificados, designadamente documento pré -impresso, 
impresso por meios informáticos e documento electrónico.

Em conformidade, o supra -referido despacho aprovou o modelo de 
documento pré -impresso, dispondo que os documentos impressos por 
meios informáticos e os documentos electrónicos devem ter o conte-
údo dos documentos pré -impressos e devem ter origem em aplicações 
informáticas da responsabilidade da Administração Central do Sistema 
de Saúde, I. P. (ACSS), ou certificadas por esta.

O presente despacho visa criar os mecanismos para a prescrição 
electrónica de MCDT, bem como, tendo em consideração o disposto na 
medida 3.57 do memorando, determinar a centralização da conferência 
de facturas de MCDT no Centro de Conferência de Facturas (CCF), 
tornando, para tal, obrigatório para as entidades convencionadas, o 
envio, por via electrónica, dessas facturas e respectivo detalhe das 
prestações que incluem. Deste modo, ficarão criadas as condições 
para se cumprir o objectivo estipulado de ser criada uma unidade 
específica para a análise da informação respeitante às prescrições 
efectuadas pelos médicos, tendo como propósito a sua comunicação 
e avaliação sistemática.

Assim, determino:
1 — A partir de 1 de Setembro de 2011, a prescrição de meios com-

plementares de diagnóstico e terapêutica (MCDT) cujos encargos devam 
ser suportados, no todo ou em parte, por verbas do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS) só pode ser feita através de documento electrónico.

2 — A prescrição electrónica de MCDT deve ser feita através de apli-
cações informáticas da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. 
(ACSS), ou através de aplicações de outros fornecedores que estejam 
em conformidade com os requisitos e especificações técnicas estabe-
lecidos pela ACSS.

3 — A ACSS deve divulgar até ao dia 12 de Agosto de 2011, através 
do sítio www.acss.min -saude.pt, os requisitos e especificações técnicas 
a que obrigatoriamente devem obedecer as aplicações informáticas 
supra -referidas.

4 — Os fornecedores das aplicações informáticas utilizadas na pres-
crição de MCDT, passíveis de comparticipação pelo SNS, devem, até 

ao dia 31 de Agosto de 2011, declarar junto da ACSS que as aplicações 
informáticas cumprem os requisitos estabelecidos pela ACSS, devendo 
a ACSS proceder de imediato à sua divulgação.

5 — A ACSS deve divulgar a lista dos fornecedores e aplicações 
referidos no número anterior no sítio www.acss.min -saude.pt.

6 — A ACSS pode, a todo o tempo, solicitar aos fornecedores a de-
monstração da conformidade das aplicações com os requisitos exigidos. 
Caso se verifiquem desconformidades das aplicações o fornecedor deve 
ser excluído da lista a que se refere o número anterior.

7 — As entidades com convenção com o Serviço Nacional de Saúde 
para a prestação de serviços na área dos MCDT devem obrigatoriamente 
adaptar os seus sistemas informáticos para que a factura e respectivo 
detalhe a emitir em Outubro de 2011, respeitante aos serviços prestados 
no mês anterior, seja efectuada a de forma electrónica, de acordo com 
as especificações disponíveis no manual de relacionamento disponível 
no sítio www.ccf.min -saude.pt.

8 — O processo de envio da informação electrónica e física e os pro-
cedimentos de conferência estão definidos no manual de relacionamento 
referido no número anterior.

9 — A conferência de facturas deve ser feita através do Centro de 
Conferência de Facturas, de acordo com o disposto no despacho, do Se-
cretário de Estado da Saúde, n.º 3956/2010, de 23 de Fevereiro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 4 de Março de 2010.

10 — A ACSS e cada uma das Administrações Regionais de Saúde 
(ARS) devem promover durante o corrente mês de Julho sessões de 
esclarecimento junto das Entidades Convencionadas em cada região 
correspondente, de modo a apresentar o novo modo de relacionamento 
entre estas e o SNS.

12 de Julho de 2011. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

204923297 

 Despacho n.º 9187/2011
O Decreto -Lei n.º 106 -A/2010, de 1 de Outubro, estabeleceu um con-

junto de novas medidas no acesso aos medicamentos, tendo nesta sede 
sido consagrado o princípio da obrigatoriedade da prescrição electrónica 
de medicamentos, para efeitos de comparticipação.

A Portaria n.º 198/2011, de 18 de Maio, veio concretizar este princípio 
definindo o regime jurídico a que devem obedecer as regras de prescrição 
electrónica de medicamentos.

Existindo, no entanto, algumas situações específicas que pela sua na-
tureza subjectiva ou objectiva dificultam o uso da prescrição electrónica, 
no regime da prescrição electrónica salvaguardaram -se estas situações, 
através de um regime de excepção.

A excepção relativa à inadaptação comprovada do prescritor para a 
utilização de meios electrónicos exige a comprovação desta situação, 
precedida de registo e confirmação pela respectiva ordem profissional, 
dependendo de despacho a concretização desta situação.

Assim, e ouvidas a Ordem dos Médicos e a Ordem dos Médicos 
Dentistas, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 9.º do Portaria 
n.º 198/2011, de 18 de Maio, determino:

1 — Para efeitos previstos na alínea d) do n.º 2 do artigo 9.º da Por-
taria n.º 198/2011 de 18 de Maio, a situação de inadaptação verifica -se 
quando:

a) O prescritor exibe documento perante a respectiva ordem pro-
fissional, nos termos por esta definidos, atestando a incapacidade 
para utilização de software de prescrição electrónica de medica-
mentos; e

b) Esta situação é confirmada pela respectiva ordem profissional, 
sujeita a revalidação anual, sob pena de caducidade da respectiva de-
claração.

2 — Na prescrição manual das receitas no âmbito da excepção prevista 
no número anterior, bem como das restantes excepções previstas no 
n.º 2 do artigo 9.º da Portaria n.º 198/2011, de 18 de Maio, é utilizado 
o modelo de receita manual de medicamentos, constante do anexo II da 
referida portaria.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, a situação de 
excepção deve ser identificada pelo prescritor na receita, sob o 
logótipo do Ministério da Saúde, através da aposição da palavra 
«EXCEPÇÃO» seguida da menção à alínea a que corresponde a si-
tuação excepcional: a), b), c) ou d) do n.º 2 do artigo 9.º da Portaria 
n.º 198/2011, de 18 de Maio.

4 — O presente despacho entra em vigor a 1 de Agosto de 2011.
15 de Julho de 2011. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Ferreira Teixeira.
204924528 




